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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : EDER BATISTA DOS SANTOS
ADVOGADOS : HENRIQUE DA SILVA LIMA E OUTRO(S) - MS009979

PAULO DE TARSO AZEVEDO PEGOLO - MS010789
FRANCIELLI SANCHEZ SALAZAR - MS015140
KAREN KARINE MAGALHÃES BARBOSA - MS024592

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA. INCAPACIDADE SOMENTE PARA 
ATIVIDADES MILITARES. INVALIDADE NÃO VERIFICADA. CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO ALCANÇADA MEDIANTE A ANÁLISE DAS PROVAS DOS 
AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é a de que o direito à reforma ex officio dos 
militares temporários decorre da incapacidade tanto para o serviço militar como para as 
demais atividades laborativas civis, nas hipóteses em que a incapacidade advier de 
acidente, doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa ou efeito com o 
serviço militar, tal como ocorre no caso dos autos. Precedentes: AgInt no AREsp 
2.004.656/DF, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Convocado do TRF 
da 5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/8/2022; AgInt nos EREsp 1.628.906/PE, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/09/2020, DJe 
de 02/10/2020; EAREsp 490.277/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2020, DJe de 17/12/2020.

2. Na espécie, o acórdão recorrido concluiu que o autor encontrava-se 
incapacitado apenas para as atividades militares, mas não para as demais atividades 
laborativas da vida civil, pelo que não o considerou inválido para fazer jus à reforma 
almejada. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, o que impede o conhecimento do recurso especial 
quanto ao ponto ante a incidência da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 

e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
                 Brasília, 13 de março de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é a de que o direito à reforma ex officio dos 
militares temporários decorre da incapacidade tanto para o serviço militar como para as 
demais atividades laborativas civis, nas hipóteses em que a incapacidade advier de 
acidente, doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa ou efeito com o 
serviço militar, tal como ocorre no caso dos autos. Precedentes: AgInt no AREsp 
2.004.656/DF, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador Convocado do TRF 
da 5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/8/2022; AgInt nos EREsp 1.628.906/PE, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/09/2020, DJe 
de 02/10/2020; EAREsp 490.277/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2020, DJe de 17/12/2020.

2. Na espécie, o acórdão recorrido concluiu que o autor encontrava-se 
incapacitado apenas para as atividades militares, mas não para as demais atividades 
laborativas da vida civil, pelo que não o considerou inválido para fazer jus à reforma 
almejada. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, o que impede o conhecimento do recurso especial 
quanto ao ponto ante a incidência da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EDER BATISTA DOS SANTOS 

Documento eletrônico VDA35500762 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 03/03/2023 19:42:19
Código de Controle do Documento: 5d8b8066-fccf-4a74-ae36-7c3fa919fd53



contra a decisão que conheceu de seu agravo para não conhecer do recurso especial 
em razão da incidência da Súmula 7/STJ (fls. 637/641).

A parte agravante aduz, em síntese, que não pretende o reexame de provas, 
mas apenas a correção quanto à aplicação da Lei Federal 6.880/1980, por meio da 
valoração das provas dos autos, em que se constatou sua incapacidade para o serviço 
militar. Ademais, alega que comprovou devidamente a divergência.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Sem impugnação conforme a certidão de fl. 658.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso sob a 
égide do Código de Processo Civil de 2015.

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Na espécie, o Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, apresentou os 
seguintes fundamentos:

Dos documentos juntados ao processo, especialmente do laudo pericial, 
verifica-se que o autor não possui paralisia irreversível, pese embora seja portador 
de lesão do plexo braquial direito (ID nº165325765).

Concluiu a Sra. Perita que o autor encontra-se incapacitado total e 
permanentemente somente para as atividades militares, sendo totalmente capaz 
para as demais atividades laborativas da vida civil, pelo que não é considerado 
inválido.

Dessa forma, conclui-se que, para fazer jus a reforma, o autor deveria estar 
incapacitado deforma definitiva para o serviço militar e outras atividades laborativas 
civis, o que não foi constatado pelo perito, ou ter permanecido agregado por mais 
de 02 (dois) anos, conforme disposto no art. 106, III, da Lei nº 6.880/80.

Uma vez constatada a sua incapacidade permanente para as atividade 
militares, o autor fora desincorporado, nos termos da legislação, pelo que não há 
que se falar em ilegalidade do ato, devendo ser afastado, inclusive o seu pedido de 
reintegração (fl. 508).

Observo que o entendimento adotado pelo Tribunal de origem encontra-se 
em consonância com a jurisprudência desta Corte de que o direito à reforma ex officio 
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dos militares temporários decorre da incapacidade tanto para o serviço militar como 
para as demais atividades laborativas civis, nas hipóteses em que a incapacidade 
advier de acidente ou doença, moléstia ou enfermidade, sem relação de causa ou 
efeito com o serviço militar, tal como ocorre no caso dos autos. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3 DO 
STJ. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA. AUSÊNCIA DE CORRELAÇÃO ENTRE 
A MOLÉSTIA E A ATIVIDADE MILITAR. INCAPACIDADE DEFINITIVA NÃO 
VERIFICADA PARA O DESEMPENHO DAS FUNÇÕES CIVIS. ACÓRDÃO DE 
ORIGEM EM DISSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO 
STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A orientação jurisprudencial firmada no EREsp 1.123.371/RS é a de que 
'nos casos em que não há nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a 
prestação do serviço militar e o militar temporário não estável é considerado 
incapaz somente para as atividades próprias do Exército, é cabível a 
desincorporação, nos termos do art. 94 da Lei 6.880/1980 c/c o art. 31 da Lei de 
Serviço Militar e o art. 140 do seu Regulamento - Decreto n.º 57.654/1966' (EREsp 
1123371/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, Rel. p/ Acórdão Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/09/2018, DJe 
12/03/2019).

2. No caso dos autos, a Corte Regional consignou que a parte agravada faria 
direito à reforma. Salientou que a patologia não guardava relação de causa e efeito 
com o serviço militar. Destacou que não havia impedimento ao desempenho de 
tarefas civis.

3. Verifica-se, pois, que a conclusão do acórdão combatido se dissocia do 
entendimento desta Corte, razão pela qual não comporta reparos a decisão 
vergastada.

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 2.004.656/DF, 
Rel. Ministro MANOEL ERHARDT - Desembargador Convocado do TRF da 5ª 
Região, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/08/2022).

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. MILITAR. PENSÃO POR MORTE. INCAPACIDADE APENAS 
PARA AS ATIVIDADES MILITARES E SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO 
COM O SERVIÇO MILITAR. AUSÊNCIA DE INVALIDEZ. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO À REFORMA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]

V - Com efeito, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do EREsp n. 1.123.371/RS, estabeleceu que o militar temporário e sem 
estabilidade, acometido de incapacidade definitiva decorrente de acidente, doença, 
moléstia ou enfermidade sem conexão com o serviço militar, apenas tem direito à 
reforma quando o torne inválido, em outras palavras, o impossibilite para o 
exercício de qualquer trabalho, mesmo o civil.

VI - Assim, o militar temporário, incapacitado por motivo de doença ou 
acidente em serviço sem relação de causa e efeito com o serviço militar, faz jus à 
reforma apenas se for considerado inválido tanto para o serviço militar quando para 
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as atividades civis, o que não se observa no caso dos autos.

VII - Tem-se, portanto, que o entendimento manifestado pelo acórdão que 
julgou o recurso especial encontra-se em dissonância com o atual entendimento 
desta Corte Superior, recentemente assentado pela Corte Especial em julgamento 
dos embargos de divergência suprarreferidos.

VIII - Devem, assim, prevalecer as razões aduzidas pela parte ora 
embargada, em conformidade com o entendimento dominante no Superior Tribunal 
de Justiça.

IX - Correta, portanto, a decisão monocrática que deu provimento aos 
embargos de divergência da União.

X - Agravo interno improvido. (AgInt nos EREsp 1.628.906/PE, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/09/2020, DJe de 
02/10/2020).

 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO NÃO 
ESTÁVEL. INCAPACIDADE DEFINITIVA APENAS PARA O 
SERVIÇO MILITAR, EM DECORRÊNCIA DE ACIDENTE SEM NEXO DE 
CAUSALIDADE COM O SERVIÇO DA CASERNA. AUSÊNCIA DE INVALIDEZ. 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO À REFORMA EX OFFICIO. CABIMENTO DA 
DESINCORPORAÇÃO. MATÉRIA PACIFICADA NO JULGAMENTO DOS ERESP 
1.123.371/RS, PELA CORTE ESPECIAL DO STJ. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA PROVIDOS. PRECEDENTES.

[...]

II. Na origem, trata-se de demanda proposta por militar temporário não 
estável, objetivando a anulação de ato administrativo de seu licenciamento do 
serviço ativo do Exército e a sua reforma por incapacidade apenas para o 
serviço militar, decorrente de acidente automobilístico ocorrido durante o período 
em que prestava serviço militar, mas sem nexo de causalidade com a atividade 
castrense. Na sentença, o pedido foi julgado procedente. O Tribunal de origem 
reformou a sentença, julgando improcedente a ação. No STJ, decisão do Relator 
deu provimento ao Recurso Especial do militar, restabelecendo a sentença. A 
decisão foi mantida, no julgamento do Agravo interno, pela Primeira Turma do STJ.

III. Os Embargos de Divergência têm por finalidade uniformizar a 
jurisprudência desta Corte, quando se verificarem idênticas situações fáticas nos 
julgados, mas se tenha conferido diferente interpretação à legislação aplicável ao 
caso, não se prestando para avaliar possível justiça ou injustiça do decisum ou 
corrigir regra técnica de conhecimento.

IV. No caso, é incontroverso que o militar é temporário, não estável, e foi 
considerado incapaz apenas para o serviço militar, em razão de acidente 
automobilístico que ocorreu sem nexo de causalidade com as atividades da 
caserna, por ele então desempenhadas.

V. O acórdão embargado concluiu no sentido de que a concessão da reforma 
ao militar, ainda que temporário e não estável, quando ficar demonstrada a sua 
incapacidade apenas para o serviço castrense, prescinde da demonstração do 
nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação do serviço militar.

VI. Em sentido divergente, o paradigma da Segunda Turma concluiu, com 
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fundamento nos arts. 108, VI, e 111, II, da Lei 6.880/80, no sentido de que 
o militar temporário, não estável, considerado incapaz apenas para o 
serviço militar, somente terá direito à reforma de ofício se comprovar o nexo de 
causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação das atividades militares.

VII. A Corte Especial do STJ, na sessão de 19/09/2018, ao finalizar o 
julgamento dos EREsp 1.123.371/STJ - que cuidam de militar temporário, não 
estável, em situação idêntica à do presente processo -, pacificou a divergência 
sobre o assunto nesta Corte, fixando entendimento no sentido de que "nos casos 
em que não há nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação do 
serviço militar e o militar temporário não estável é considerado incapaz somente 
para as atividades próprias do Exército, é cabível a desincorporação, nos termos 
do art. 94 da Lei 6.880/1980 c/c o art. 31 da Lei de Serviço Militar e o art. 140 do 
seu Regulamento - Decreto n.º 57.654/1966" (STJ, EREsp 1.123.371/RS, Rel. p/ 
acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe de 
12/03/2019).

VIII. A Primeira Turma do STJ, ao julgar recentemente a matéria, 
relativamente a militar temporário, em situação idêntica à do presente processo, 
decidiu que "a Corte Especial do STJ, no julgamento do EREsp 1.123.371/RS, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, estabeleceu que o militar temporário e sem 
estabilidade acometido de incapacidade definitiva decorrente de acidente, doença, 
moléstia ou enfermidade sem conexão com o serviço militar apenas tem direito à 
reforma quando o mal o torne inválido, ou seja, impossibilite o exercício de 
qualquer trabalho, mesmo civil. No caso, o acórdão recorrido consignou que o 
autor, Militar temporário, se tornou incapaz definitivamente para a 
atividade militar por acidente sem nexo causal com o serviço. Portanto, não faz jus 
a reforma" (STJ, AgInt no REsp 1.534.472/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 18/11/2019). Em igual sentido: STJ, 
AgInt nos EDcl nos EDv nos EREsp 1.697.866/RS, Rel. Ministro FRANCISCO Fff 
EREsp 1.089.588/MS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, 
DJe de 14/06/2019.

IX. Estando o acórdão embargado em dissonância com a jurisprudência que 
restou consolidada nesta Corte, deve prevalecer a compreensão firmada no 
acórdão paradigma, e, em consequência, o Agravo em Recurso Especial do autor 
da demanda deve ser conhecido, para negar provimento ao seu Recurso Especial, 
restando mantido o acórdão do Tribunal de origem, que negara o direito à reforma, 
no caso.

X. Embargos de Divergência providos. (EAREsp 490.277/PE, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2020, DJe de 
17/12/2020).

Na espécie, o acórdão recorrido concluiu que o autor encontrava-se 
incapacitado apenas para as atividades militares, mas não para as demais atividades 
laborativas da vida civil, pelo que não o considerou inválido para fazer jus à reforma 
almejada.

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes 
à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o conhecimento do 
recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, 
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segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial

".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno de EDER BATISTA DOS 
SANTOS.

É como voto.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA35629789 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 14/03/2023 00:16:50
Código de Controle do Documento: d7bb930c-1370-4a9a-8079-9c155e4dc3a2



Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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